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Senado Federal
Secretaria-Geral da Mesa
Secretaria de Comissões
Subsecretaria de Apoio às Comissões Permanentes
Comissão de Serviços de Infraestrutura
ATA DA 33ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM VINTE E DOIS DE NOVEMBRO DE DOIS MIL E DOZE, QUINTA-FEIRA, ÀS NOVE HORAS, NO PLENÁRIO TREZE DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às dez horas e onze minutos do dia vinte e dois de novembro de dois mil e doze, no Plenário treze da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência da Senadora Lúcia Vânia, Presidente desta Comissão, reúne-se a Comissão de Serviços de Infraestrutura, com a presença dos Senadores Jorge Viana, Walter Pinheiro, Acir Gurgacz, João Capiberibe, Waldemir Moka, Cyro Miranda, Wilder Morais, Gim, Humberto Costa, José Pimentel, Eduardo Lopes, Sérgio Souza, Ivo Cassol, Jayme Campos e João Costa. Deixam de comparecer os demais Senadores. A Presidente declara aberta a reunião, propondo a dispensa da leitura da Ata da Reunião anterior, que é dada como lida e aprovada. A Presidente comunica que foi aberto o prazo para apresentação de emendas nesta Comissão ao Projeto de Lei 24/2012 – CN, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2013. Abertura do prazo: dia 21 de novembro, quarta-feira. Encerramento: dia 27 de novembro, terça-feira, até às 18 horas, impreterivelmente. O Relator é o Senador Waldemir Moka e a Reunião para deliberação das Emendas será dia 28 de novembro, quarta-feira. Em seguida, dá-se início à deliberação das matérias constantes da pauta. ITEM 1 – SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 229, de 1995, de autoria da Câmara dos Deputados, que “Dispõe sobre a Política Nacional de Irrigação; revoga as Leis nºs 6.662, de 25 de junho de 1979, 8.657, de 21 de maio de 1993, e os Decretos-Lei nºs 2.032, de 9 de junho de 1983, e 2.369, de 11 de novembro de 1987; e dá outras providências. A Presidente concede a palavra ao Relator, Senador Sérgio Souza, para proferir o Relatório.  Aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer desta Comissão, pela aprovação do Substitutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado nº 229, de 1995. ITEM 2 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 259, de 2012, de autoria do Senador Gim, que “Altera a Lei nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, para instituir a prioridade na ocupação de assentos em aeronaves em favor das pessoas que especifica. É designado o Relator “ad hoc”, o Senador Humberto Costa. Aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer desta Comissão, pela aprovação do Projeto, com as Emendas nºs 01, 02 e 03 - CI. ITEM 3 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 68, de 2011, de autoria do Senador Ricardo Ferraço, que “Altera disposições da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, para incluir os Estados que integram a SUDENE e o prazo de vigência do Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento de Infraestrutura da Indústria Petrolífera- REPENEC. Adiado. ITEM 4 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 113, de 2011, de autoria do Senador Rodrigo Rollemberg, que “Altera a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, para determinar o embarque gratuito de bagagem que se enquadre em determinados parâmetros, no transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros. Adiado. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dez horas e trinta e dois minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário desta Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pela Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.
Senadora Lúcia Vânia
Presidente
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SECRETARIA-GERAL DA MESA

SECRETARIA DE TAQUIGRAFIA
SUBSECRETARIA DE REGISTRO E APOIO A REUNIÕES DE COMISSÕES
CI (33ª Reunião Extraordinária)                                                   22/11/2012


A SRª PRESIDENTE (Lucia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Havendo número regimental, declaro aberta a 33ª Reunião Ordinária da Comissão de Serviço de Infraestrutura da 2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura.

Comunicado:

Comunico que foi aberto o prazo para apresentação de emendas nesta Comissão ao Projeto de Lei nº 24, de 2012, que estima a receita e fixa despesa da União para o exercício financeiro de 2013.

Abertura do prazo: dia 21 de novembro, quarta-feira.

Encerramento: dia 29 de novembro, terça-feira, até as 18h, impreterivelmente. (Pausa.)

Encerramento: dia 27 de novembro, terça-feira, até as 18h, impreterivelmente.
O Relator é o Senador Waldemir Moka.

A reunião para deliberação das emendas será no dia 28 de novembro, quarta-feira.

Passemos à pauta da reunião: Item 2 da pauta, decisão não terminativa.
ITEM 1

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 229, de 1995

- Não Terminativo -

Dispõe sobre a Política Nacional de Irrigação; revoga as Leis nºs 6.662, de 25 de junho de 1979, 8.657, de 21 de maio de 1993, e os Decretos-Lei nºs 2.032, de 9 de junho de 1983, e 2.369, de 11 de novembro de 1987; e dá outras providências. 

Autoria: Câmara dos Deputados

Relatoria: Senador Sérgio Souza

Relatório: Pela aprovação do substituto da Câmara dos Deputados.

Observações:

1) Em 07/08/2012, a Comissão de Meio Ambiente, Fiscalização e Controle aprovou Parecer favorável ao substitutivo da Câmara dos Deputados com a Emenda nº 1-CMA de redação;

2) Em 20/11/2012, o Relator apresentou nova minuta de Parecer;

3) A matéria vai à Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, ainda em decisão terminativa.

Concedo a palavra ao Relator Sérgio Souza, para proferir o seu relatório.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – Obrigado, Srª Presidente, Srs. Senadores.

Vou direto à análise, uma vez que o relatório já é conhecido, da forma como foi colocado por V. Exª.

Inicialmente, cabe destacar que cumpre a esta Comissão opinar sobre obras públicas em geral e recursos geológicos, nos termos do Regimento Interno do Senado Federal. 

Com respeito ao mérito, cumpre destacar que, no início do século XXI, a superfície agrícola mundial correspondeu a 1,5 bilhão de hectares. Desse total, a agricultura não irrigada correspondeu a 1,3 bilhão de hectares e foi responsável por 56% do total colhido, enquanto a superfície agrícola irrigada (278 milhões de hectares), embora correspondendo a apenas 18,1% da área total sob produção agrícola, contribuiu 44% do total colhido na agricultura.

De acordo com dados de 2009 da Agência Nacional de Águas (ANA), desde 1960 até 1996, a área irrigada no país aumentou de 0,45 milhões de hectares para 3,1 milhões de hectares, sendo cerca de 90% dessas áreas irrigadas desenvolvidas pela iniciativa privada, e os 10% restantes por projetos públicos.

De um total de 29,5 milhões de hectares potencialmente irrigáveis, em 2006, a área irrigada no País atingiu apenas 4,45 milhões de hectares, conforme o Censo Agropecuário realizado nesse ano. Desta área irrigada, 35,6% está na Região Sudeste, 27,5% no Sul, 22,1% no Nordeste, 12,3% no Centro-Oeste e apenas 2,4% no Norte.

O Brasil ocupa hoje o 9º lugar entre os países com maior área irrigada, mas detém pouco mais de 1% da área total, sendo um dos países com menor relação área irrigada/área irrigável, o que parcialmente se justifica pela boa distribuição de chuvas em boa parte do território nacional, ao longo de determinadas épocas do ano.

Mesmo representando pouco mais de 5% da área plantada do Brasil, os cultivos irrigados produzem, aproximadamente, 16% do volume de alimentos e 35% do valor de produção.

Esses dados demonstram o enorme, e ainda pouquíssimo explorado, potencial da irrigação para o aumento da produtividade da agropecuária nacional. Daí decorre a importância da aprovação do presente projeto, como novo marco regulatório para as políticas públicas de incentivo à irrigação.

Outrossim, destaque-se que a irrigação na atividade agropecuária e florestal depende essencialmente da legislação e da gestão pública e privada dos recursos hídricos, uma vez que as fontes de captação de água são os rios, canais, subsolo (lençóis freáticos e artesianos), barragens e açudes, que atendem também a diversos outros usos, como abastecimento urbano, saneamento, indústria, turismo, navegação, energia, pesca e manutenção da biodiversidade.

Onde os recursos hídricos são escassos, a gestão eficaz de seu uso torna-se ainda mais importante. No caso particular da irrigação, esta limita fortemente a disponibilidade de água para os demais usos. Nesse sentido, o SCD, que é o presente projeto em análise, corretamente propõe, como um dos princípios da Política Nacional de Irrigação, o uso e manejo sustentável dos solos e dos recursos hídricos destinados à irrigação.

Especificamente, entre as competências desta Comissão está a análise de proposições que versem sobre a utilização de recursos geológicos, que incluem os recursos hídricos. Nesse aspecto a proposição defende corretamente a integração da Política Nacional de Irrigação com as políticas setoriais de recursos hídricos, de meio ambiente, de energia, de saneamento ambiental, de crédito e seguro rural.

Cumpre destacar ainda, Srª Presidente, que o SCD prevê a elaboração de Planos de Irrigação, visando orientar o planejamento e a implementação da Política Nacional de Irrigação, em consonância com os Planos de Recursos Hídricos, previstos na Política Nacional de Recursos Hídricos, de que trata a Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997.

Paralelamente, o Sistema Nacional de Informações sobre Irrigação, previsto no SCD, será destinado à coleta, processamento, armazenamento e recuperação de informações referentes à agricultura irrigada, e em especial sobre o inventário de recursos hídricos e as informações hidrológicas das bacias hidrográficas.
A Proposição dispõe ainda que a utilização de recursos hídricos por projeto de irrigação dependerá de prévia outorga do direito de uso de recursos hídricos, concedida por órgão federal, estadual ou do Distrito Federal. Tal outorga será condição necessária para a concessão de crédito rural para investimentos em irrigação, conforme o SCD.

No que tange às obras públicas, cuja análise também é de competência desta Comissão, os Projetos Públicos de Irrigação poderão ser custeados pela União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, quando considerados de interesse social, suas unidades parcelares serão destinadas majoritariamente a agricultores irrigantes familiares. Tais Projetos poderão ser implantados diretamente ou por permissão pelo poder público, mas também mediante a concessão de serviço público, precedida ou não da execução de obra pública, inclusive na forma de parceria público-privada, conforme preconiza a Proposição.

A amortização dos investimentos e as despesas de administração, operação, conservação e manutenção da infraestrutura de irrigação de uso comum e de apoio à produção em Projetos Públicos de Irrigação, serão objeto de pagamento periódico, rateado entre os agricultores irrigantes que explorem as unidades parcelares. 
Porém, nos Projetos Públicos de Irrigação considerados de interesse social, os pagamentos devidos pelos agricultores irrigantes familiares referentes ao rateio mencionado poderão ser custeados total ou parcialmente pelo poder público, conforme prevê o SCD.

No caso de inviabilidade socioeconômica do Projeto Público de Irrigação, este poderá ser extinto e suas infraestruturas alienadas, mediante processo licitatório.

Na forma do regulamento o SCD autoriza ainda a transferência, para os agricultores irrigantes, da propriedade das infraestruturas de irrigação de uso comum e de apoio à produção dos Projetos Públicos de Irrigação, implantados até a data de publicação da Lei.

Destaque-se que será revogada a Lei nº 6.662, de 25 de junho de 1979, que trata da Política Nacional de Irrigação e cujas disposições encontram-se muito defasadas, e da Lei nº 8.657, de 21 de maio de 1993, que a altera. Também é revogado o Decreto-Lei nº 2.032, de 9 de junho de 1983, que prevê o ressarcimento, pelo Tesouro Nacional, de investimentos em projetos de irrigação localizados na área de atuação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), e o Decreto-Lei nº 2.369, de 11 de novembro de 1987, que o altera.

Por fim, no que tange às competências regimentais desta Comissão, consideramos que as modificações propostas no Substitutivo da Câmara dos Deputados foram exaustivamente discutidas naquela Casa, trazendo inegáveis aperfeiçoamentos ao PLS nº 229 de 1995.

O voto, Srª Presidente, é pela aprovação do Substitutivo da Câmara dos Deputados (SCD) ao Projeto de Lei do Senado nº 229, de 1995, conforme o texto já aprovado nesta Casa Legislativa na Comissão anterior.
A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão a matéria. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer desta Comissão, pela aprovação do substitutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto.

O projeto vai à Comissão de Agricultura e Reforma Agrária para prosseguimento de sua tramitação. (Pausa.)

Senador Humberto, V. Exª não estava presente, mas eu quero comunicá-lo de que a abertura do prazo para as emendas de Comissão ao orçamento da União começa dia 21 de novembro, quarta-feira, e encerra dia 27 de novembro, terça-feira, às 18h.

O Relator é o Senador Waldemir Moka.

A reunião para deliberação das emendas será no dia 28 de novembro, quarta-feira.

ITEM 2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 259, de 2012

- Não Terminativo -

Altera a Lei nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, para instituir a prioridade na ocupação de assentos em aeronaves em favor das pessoas que especifica.

Autoria: Senador Gim

Relatoria: Senador José Pimentel

Relatório: pela aprovação do Projeto com três emendas que apresenta

Observações:

1) a matéria vai à Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa em decisão terminativa.

Concedo a palavra ao Senador Humberto Costa para ler o relatório como Relator ad hoc. 

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Srª Presidente, Srs. Senadores, o projeto em análise propõe inserção de novo artigo na Lei nº 10.048, de 08 de novembro de 2000, que “dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica”, para instituir a prioridade na ocupação de assentos em aeronaves em favor de passageiros com idade igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos, doentes, pessoas com deficiência, gestantes ou lactantes, passageiros acompanhados de crianças e crianças desacompanhadas.

O início da vigência da lei proposta ocorrerá na data de sua publicação.

O autor fundamenta a iniciativa afirmando que, embora o transporte aéreo possua a vantagem intrínseca de possibilitar o deslocamento de pessoas em situação de fragilidade com o mínimo de desconforto, ainda é necessário garantir que essas pessoas tenham prioridade na ocupação de assentos nas primeiras filas do avião para que possam receber uma assistência mais próxima dos comissários de bordo.

A proposição foi distribuída para a Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI) e para a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH), cabendo a esta decisão terminativa. Não foram apresentadas emendas.

Análise. 
Nos termos do art. 104 do Regimento Interno, compete à Comissão de Serviços de Infraestrutura opinar, entre outros temas, sobre “transportes de terra, mar e ar”.

A matéria insere-se na competência da União para legislar privativamente sobre transportes, como prevê o inciso XI do art. 22 da Constituição Federal, não havendo reserva de iniciativa em favor do Poder Executivo.

No mérito, cumpre louvar as intenções do autor. Embora, como aponta a própria justificação do projeto, a prioridade de atendimento já esteja disciplinada na Portaria do Comando da Aeronáutica nº 676/GC-5, de 13 de novembro de 2000, que “aprova as Condições Gerais de Transporte”, é conveniente que a proteção de direitos de parcelas da população em situação de fragilidade seja veiculada por lei.

Importa notar que a Seção VIII da referida portaria, intitulada “Do Transporte de Idosos, Doentes, Deficientes Físicos e Mentais, Menores Acompanhados e Desacompanhados”, não menciona o direito a ocupar os assentos mais próximos à cabine, objeto principal do projeto de lei em análise.

Consideramos, entretanto, que a proposição deve ser aprimorada pela substituição da expressão “doentes” constante no art. 1º. Ocorre que a definição de doença é muito abrangente, o que pode causar dificuldade na caracterização do direito à prioridade. Além disso, nem toda doença deve ensejar tratamento prioritário. Optamos, portanto, pela referência a “pessoas com mobilidade reduzida” uma vez que essa condição, a par de impor uma necessidade mais clara de atendimento especial, já se encontra disposta no inciso II do art. 5º do decreto que regulamenta a Lei nº 10.048, de 2000.

Além disso, para tornar a lei consentânea com o Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003), deve-se reduzir a idade mínima para o usufruto do direito de preferência para sessenta anos.

Outra alteração necessária na redação, esta em razão da exigência de clareza e precisão na elaboração de leis, refere-se a fazer constar da ementa o rol de beneficiados pela nova lei, no lugar da expressão imprecisa “pessoas que especifica”.

Voto. 

Ante o exposto, voto pela constitucionalidade e pela juridicidade da proposição e, no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 259, de 2012, com as emendas seguintes:

EMENDA Nº – CI

Substitua-se, na redação proposta pelo art. 1º do PLS nº 259, de 2012, para o art. 3-A da Lei nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, a expressão “aos doentes” por “às pessoas com mobilidade reduzida”.

EMENDA Nº – CI

Substitua-se, na redação proposta pelo art. 1º do PLS nº 259, de 2012, para o art. 3-A da Lei nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, a expressão “passageiros com idade igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos” por “idosos com idade igual ou superior a sessenta anos”.

EMENDA Nº – CI

Dê-se à ementa do PLS nº 259, de 2012, a seguinte redação:

“Altera a Lei nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, para instituir a prioridade na ocupação de assentos em aeronaves em favor de idosos, pessoas com mobilidade reduzida, pessoas com deficiência, gestantes ou lactantes, pessoas acompanhadas de crianças e crianças desacompanhadas.”

Esse é o relatório.

O voto é favorável.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão, a matéria. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, coloco em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer desta Comissão pela aprovação do Projeto, com as Emendas de nº s 1, 2 e 3, da Comissão de Infraestrutura.

O Projeto vai à Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa para prosseguimento de sua tramitação.

O Item 3 da pauta é de decisão terminativa. 

Não havendo quórum qualificado, vamos adiar a sua votação para a próxima reunião.

Agradecendo ao Senador Humberto Costa e não havendo nada mais a tratar, declaro encerrada a presente reunião.

(Iniciada às 10 horas e 11 minutos, a reunião é encerrada às 10 horas e 32 minutos.)







